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    apresentação




    Jeremy Bentham é, indiscutivelmente, um pensador penetrante e polêmico. Foi um grande filósofo e jurista inglês da virada do século XVIII para o XIX. Ele nasceu em 1748, em Londres, ironicamente duzentos anos antes da proclamação, em 1948, da Declaração Universal dos Direitos Humanos na Assembleia Geral das Nações Unidas. E sua morte ocorreu em 1832, tendo levado uma vida marcada pelo engajamento político, sempre fiel aos seus princípios, e pelo trabalho intenso e constante.




    O texto de Jeremy Bentham publicado aqui, escrito em 1795 e finalizado em 1796, apresenta uma das mais famosas e influentes críticas dirigidas ao direito natural e, por extensão, à noção de direitos humanos. O tom do texto é, em grande medida, polêmico e panfletário. Bentham destaca a fragilidade dessa perspectiva e seu argumento central reside em dois pontos: a tendência desse tipo de “legislação” produzir anarquia e a ausência de uma base ontológica, de modo que tais “direitos” expressariam nada mais do que desejos e paixões sem qualquer sustentação. Bentham demostra uma preocupação particular em relação à linguagem utilizada na Declaração francesa, vista como ambígua e imprecisa, uma retórica que carece de sentido. As críticas formuladas nesse texto situam-se no prolongamento das ideias expostas por Bentham ainda em 1776 na obra A Fragment on Government, quando foi traçada a distinção fundamental do positivismo jurídico entre o direito como ele é (law as it is) e o direito como deve ser (law as it ought to be).




    Em suma, Bentham entende que a noção de direitos naturais é baseada em um uso inapropriado e perigoso da linguagem, fruto de um discurso sem sentido que não passa de um produto da ignorância humana. Encontramos em Bentham um antijusnaturalista militante, até mesmo agressivo em suas palavras afiadas e demolidoras. Essa crítica deve ser compreendida em articulação com a formulação dos princípios do utilitarismo. Isso porque, na perspectiva de Bentham, apenas o princípio da utilidade, assentado em questões de fato, seria capaz de oferecer alguma base racional para o enfrentamento dos problemas próprios ao campo da moralidade.




    Cumpre salientar que, apesar de suas severas críticas, Bentham foi um entusiasta do espírito revolucionário republicano e chegou a receber, em 1762, o título de cidadão da França. Contudo, a defesa da democracia não repousa, para Bentham, sobre um imaginário direito natural do homem, mas teria por base uma análise causal, um cálculo que demonstra que se trata do melhor caminho para atingir a maximização da utilidade geral. No pensamento político de Bentham, diferentes temas se articulam, como a concepção imperativista e voluntarista do direito, as críticas aos direitos naturais e a defesa de um constitucionalismo republicano, tendo sempre em vista a promoção da mais ampla felicidade.




    As questões colocadas por Bentham há mais de duzentos anos possuem ainda uma impressionante atualidade teórica, além de serem instigantes do ponto de vista da prática dos direitos humanos. Esse debate permanece, em grande medida, vivo entre nós. Por mais que a afirmação desses direitos tenha desempenhado um papel fundamental em nossa história, não é incomum os juristas e filósofos expressarem certo desconforto quanto à ambiguidade, à vagueza e à imprecisão desse discurso e de seus conceitos fundamentais de viés jusnaturalista. A teoria e a filosofia do direito não podem deixar de enfrentar essa questão criticamente. Nesse sentido, as considerações de Bentham recobram uma grande importância. Suas palavras irônicas e duras podem até incomodar alguns leitores, mas é inegável que suas objeções atingem diretamente aspectos essenciais da concepção dos direitos naturais.




    Para maiores aprofundamentos sobre o pensamento de Jeremy Bentham e sobre suas críticas ao direito natural, indicamos o trabalho realizado por Philip Schofield, da University College London, no seio do Bentham Project1. Também em língua inglesa, recomendamos a leitura de Hugo Bedau2, que foi professor da Tufts University, nos Estados Unidos, assim como as leituras feitas por dois grandes teóricos do direito: Herbert Hart3 e Jeremy Waldron4. Em francês, destacamos os trabalhos de Guillaume Tusseau5, Bertrand Binhoche e Pierre Cléro6. Por fim, em português, sugerimos a leitura da tese de Rogério Picoli7, professor da Universidade Federal de São João del-Rei, e da professora Maria Clara Calheiros8, da Universidade de Minho em Portugal.




    É com grande prazer que trazemos esse texto clássico para o público brasileiro. Desejamos a todos uma boa leitura!




    Marco Antônio Sousa Alves,




    Professor Adjunto de Teoria e Filosofia do Direito da Faculdade de Direito da UFMG.




    Gabriel Costa Val Rodrigues,




    Aluno de Graduação do Curso de Direito da UFMG.


  




  

    nota dos tradutores




    A primeira versão do comentário de Jeremy Bentham à Declaração de Direitos de 1789 data de 1816, publicada em francês sob o título Sophismes anarchique, como parte da obra Tactique des assemblees législatives, editada por Étienne Dumont. Sua publicação em inglês ocorreu em 1843, na coletânea de John Bowring The Works of Jeremy Bentham, vol. 2, editado por Richard Smith, sob a nova denominação Anarchical Fallacies; being an Examination of the Declarations of Rights issued during the French Revolution. Recentemente, foi reeditado e incorporado à versão definitiva do The Collected Works of Jeremy Bentham, fruto do trabalho do Bentham Project, da University College London. Os autores recomendam fortemente a leitura do material original, que pode ser encontrado sob o título Nonsense Upon Stilts, or Pandora’s Box Opened, or The French Declaration of Rights Prefixed to the Constitution of 1791 Laid Opened and Exposed — With a Comparative Sketch of What Has Been Done on the Same Subject in the Constitution of 1795, and a Sample of Citizen Sieyès, Right the Child of Law, em SHOFIELD, Philip; PEASE-WATKIN, Catherine; BLAMIRES, Cypruan. (Eds.) The Collected Works of Jeremy Bentham — Rights, Representation and Reform: Nonsense Upon Stilts and Other Writings on The French Revolution. Oxford: Clarendon Press, 2002, p. 317-402. O texto original de Jeremy Bentham é, de acordo com as leis e acordos internacionais em vigor, de domínio público.


  




  

    observações preliminares




    A Declaração de Direitos — digo, o documento homônimo publicado pela Assembleia Nacional Francesa em 17911 — assume como seu objeto um campo de inquirição tão amplo em termos de extensão quanto importante em natureza. Mas, quanto mais ampla a extensão dada a uma proposição ou a um conjunto de proposições, maior é a dificuldade de manter seu sentido confinado aos limites da verdade e da razão. Se, no menor dos cantos da área que cobre, ela falha em coincidir com a linha da rígida retidão, a aberração é logo apontada, e — não havendo um meio-termo entre verdade e falsidade — suas pretensões de apelar a um truísmo se vão, e, quem quer que a encare, deve reconhecê-la como sendo falsa e errônea – e, se, como aqui, a conduta política for o tema, até onde o erro se estende e falha em ser detectado, perniciosa. Em um trabalho de tamanha relevância prática, e que a todo tempo a mantém tão perto, imediata e professamente em vista, um único erro pode ser acompanhado da mais fatal das consequências. Quanto mais extensas as proposições, mais primorosos serão o conhecimento a habilidade necessários para mantê-las inteiramente dentro dos contornos da verdade. A mais perfeita habilidade de toda uma nação poderia não bastar para essa tarefa; alguém pode arriscar a dizer, poderia não ser suficiente. Mas que, na ratificação de cada proposição, essa habilidade mais sublime ocorreria de estar investida na mesma deplorável maioria que detinha a plenitude de poder naquela ocasião, é um evento contra o qual as chances são praticamente de infinito para um. Eis aqui o erro radical e onipresente: a tentativa de atribuir a um trabalho em uma temática como essa a sanção de governo — e especialmente desse governo, de membros tão numerosos, tão desiguais em talento, e discordantes em inclinações e afetos. Tivesse essa Declaração sido elaborada por uma única mão, e esta privada, e nesse caráter entregue ao mundo, teria ela produzido todos os efeitos positivos que poderia produzir enquanto obra de governo, sem qualquer um dos efeitos negativos que, na ocorrência do menor dos erros, dela resultarão tendo sido concebida como tal.




    A revolução, a qual jogou o governo nas mãos dos redatores e adotantes dessa declaração, sendo ela própria resultado de insurreição, tem evidentemente como grande objetivo justificar a causa. Porém, justificando-a, eles a convidam: justificando insurreição passada, eles plantam e cultivam a propensão para a insurreição perpétua no futuro. Eles semeiam a anarquia generalizada: justificando a demolição das autoridades presentes, eles atacam todas as futuras, a deles próprios incluída. Vaidade fútil e imprudente! Eles imitam em suas condutas o autor daquela lei fabular, segundo a qual o assassinato do príncipe sobre o trono deu ao assassino o direito de sucedê-lo2. “Povo, contemplem seus direitos! Se um único deles for violado, insurreição não é só seu direito, mas o mais sagrado de seus deveres”. Tal é sua linguagem recorrente, pois esse é o objetivo professo dessa fonte e modelo de todas as leis, desse autoproclamado oráculo de todas as nações.




    Quanto mais abstrata, isto é, quanto mais extensa uma proposição, maior o risco de ela incorrer em falácias. Dessas, uma das variações mais naturais é aquela conhecida como petição de princípio3 — o abuso de valer-se da proposição abstrata como prova, um artifício para introduzir, na companhia de outras proposições irrelevantes para o ponto em questão, a mesma proposição que necessita ser comprovada.




    “A provisão em questão é adequada em termos de conveniência para ser convertida em lei para o governo da nação francesa?” Isso, mutatis mutandis, seria o que se perguntaria na Inglaterra. Em vez disso, toda vez que a utilidade de uma provisão — em virtude da amplitude de seu alcance, por exemplo — pareceria ser de natureza duvidosa, o caminho tomado foi o oposto: afirmá-la apta a se tornar Lei universal: para todos os franceses, e, como se isso não bastasse, para todos os ingleses, e assim por diante.




    Generalização apressada4, a grande tentação da vaidade intelectual! Generalização apressada, que até os gênios estão suscetíveis de cometer! Generalização apressada, a ruína da ciência e da prudência!




    Nas Casas do Parlamento Britânico, especialmente na mais eficiente delas5, prevalece uma conhecida desconfiança em e uma repugnância por votar proposições abstratas. Essa desconfiança não é menos geral que razoável. A desconfiança de proposições abstratas é nada mais que a desconfiança à impertinência — digo, da impertinência em seu sentido original e estrito. Por sua vez, a aversão a proposições abstratas é uma aversão a qualquer coisa que seja irrelevante ao ponto em questão, ou seja, igualmente uma aversão à impertinência.




    Os grandes inimigos da paz pública são as paixões egoístas e hostis — necessárias como são, aquela para a própria existência dos indivíduos, e esta para sua preservação. Da parte desses afetos, jamais deficiência em termos de força deve ser repreendida: toda repreensão em relação a eles deve ser na parte de seus excessos. A sociedade somente se mantém coesa pelos sacrifícios que os homens podem ser induzidos a fazer de seus prazeres: obter esses sacrifícios é a grande dificuldade, a grande tarefa do Estado. Qual foi o objetivo, o perpétuo e palpável objetivo, dessa declaração de pretensos direitos? Foi adicionar o máximo de força possível a essas paixões, já demasiadamente fortes por si só; foi romper as cordas que as seguravam; foi dizer às paixões egoístas, “ali — e em todo lugar — está sua presa”; para as paixões raivosas, “ali — e em todo lugar — está seu inimigo”.




    Eis a moralidade desse celebrado manifesto, consagrado pelas mesmas qualidades que deram celebridade ao incêndio do Templo de Éfeso6.




    Sua lógica está a par com sua moralidade: um canal perpétuo de tolices, fluindo de um abuso perpétuo de palavras: palavras com inúmeros significados, usadas onde cabiam outras com um só; uma mesma palavra empregada com múltiplos sentidos em uma única página; palavras com sentido de outras, onde cabiam termos mais precisos; palavras e proposições com os significados mais irrestritos, utilizadas sem quaisquer exceções ou alterações necessárias para enquadrá-las não só aos limites da razão, mas até mesmo ao propósito em questão — qualquer que fosse sua natureza. A mesma imprecisão, a mesma desatenção na redação desse aglomerado de verdades sobre o qual o destino da nação deveria depender, como se fosse um conto oriental, ou uma estória para uma revista: epigramas obsoletos, ao invés de distinções necessárias; expressões em sentido figurado, preferidas sobre outras mais simples; vaidades sentimentais banais e sem sentido, no lugar de expressões adequadas e precisas; ornamentos inúteis, sobre a majestosa simplicidade da integridade de sentido; e os atos do Senado abarrotados e desfigurados pelo verniz grandiloquente do espetáculo.




    Numa peça ou romance, uma palavra inapropriada é tão somente uma palavra, e a inadequação, quer seja notada ou não, não será acompanhada de maiores consequências. Em um corpo de leis — especialmente de leis tidas como constitucionais e fundamentais — uma palavra inapropriada pode resultar em nada menos que uma calamidade nacional, e sua consequência, guerra civil. De uma única palavra tola, mil espadas desembainhadas.




    Essas acusações podem soar abstratas e declamatórias, — e por certo o são, se tomadas isoladamente — mas serão justificadas à exaustão pelos detalhes a seguir. Raramente um de seus artigos, após propriamente analisado, não se revelará uma verdadeira Caixa de Pandora7. Se fosse tomada como modelo, não haveria nenhuma lei — boa ou ruim, passada, presente ou futura, real ou imaginada — que não encontraria a rejeição parcial ou total de seu texto nesse tabernáculo das leis da natureza; nenhuma lei aprovada aqui ou em qualquer lugar contra a qual a insurreição não seria o mais sagrado dos deveres [...?].




    Percorrendo os diversos artigos da Declaração, irei, na ocasião de cada um, apontar, primeiramente, seus erros teóricos, e então, em segundo lugar, os males que os acometem na prática.




    “Sua crítica é verbal”, alguém poderia dizer. Verdade, mas o que mais ela poderia ser? Palavras: palavras sem sentido, ou com significados tão manifestamente falsos para serem aceitos por qualquer um, eis do que ela é feita. Olhe para seu texto, e você encontrará tolices; olhe para além dele, e não encontrará nada.


  




  

    artigo 1º




    Os homens nascem e permanecem livres e iguais em direitos. As distinções sociais não podem ser fundamentadas senão sobre a utilidade comum1.




    Este artigo contém duas sentenças, gramaticalmente falando. A primeira, repleta de erros, e a segunda, de ambiguidades.




    Na primeira estão incluídas quatro proposições distintas, todas elas falsas; todas, notória e categoricamente falsas: (1) que todos os homens nascem livres; (2) que todos permanecem livres; (3) que todos os homens nascem iguais em direitos; (4) que todos permanecem — i.e., permanecem para sempre, pois a proposição é indefinida e irrestrita — iguais em direitos.




    1 e 2. “Os homens nascem livres”? “Permanecem livres”? Não, nem um único homem: nem um jamais foi ou será. Pelo contrário, os homens nascem submissos, e da forma mais absoluta: a submissão da criança desamparada a seus pais, dos quais ela depende em todos os momentos de sua existência. Assim nascem os homens, e assim permanecem por anos — por um grande número deles —, e a existência do indivíduo e da espécie dependem que assim seja.




    A que estado das coisas a suposta existência desses direitos faz referência? A um anterior à existência do Estado, ou a um subsequente a ele? Se ao primeiro, qual seria a relevância da existência desses direitos, ainda que verdadeiros, para qualquer lugar onde algo como um Estado esteja instituído?




    Se ao segundo, em qual caso — no caso de qual Estado — ele é verdadeiro? Deixando de lado o exemplo do filho e seus pais, que alguém nomeie esse lugar onde qualquer igualdade como essa seja reconhecida.




    Os homens nascem livres? Tolice absurda e miserável! Quando o grande lamento — feito provavelmente por essas mesmas pessoas — é que muitos homens nascem escravos. “Oh! Mas quando nós os reconhecemos como tendo nascido escravos, nos referimos às leis positivas; sendo estas inválidas, contrárias àquelas leis da natureza que são causa eficiente desses direitos do homem que estamos a declarar, os homens em questão são livres em um sentido, embora escravos em outro: —escravos e livres, simultaneamente — livres no que diz respeito às leis da natureza, e escravos no que diz respeito às pretensas leis humanas, as quais, embora ditas leis, não são leis coisa alguma, porque contrárias às leis da natureza”. Eis aqui a diferença, a grande e perpétua diferença, entre o bom sujeito, o crítico racional das leis, e o anarquista; entre o homem moderado e o violento. O crítico racional, reconhecendo a existência da lei que ele desaprova, propõe sua revogação. O anarquista, impondo sua vontade e desejo por uma lei perante a qual toda a humanidade é ordenada a se ajoelhar; o anarquista, pisoteando a verdade e a decência, nega a validade da lei em questão, nega sua existência enquanto lei, e incita toda a humanidade a se rebelar contra ela, e resistir à sua aplicação.
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